
 
 

 

EDcl   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.320 - RS  (2009/0106334-9)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMBARGADO : SUPERMERCADO TREVISO LTDA 

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DENARDI 

 EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 
CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
(ART. 26 DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA 
COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 
1.025/69. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE. INADMISSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DE SITUAÇÕES NÃO DISCUTIDAS NOS PRESENTES AUTOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo 
que o recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial 
monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo 
menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, 
querendo isso dizer que, se a decisão embargada não contiver uma dessas 
falhas, o recurso não deve ser conhecido e, se conhecido, deve ser 
desprovido. Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade da 
observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais.

2.   A controvérsia submetida à apreciação do Colegiado 
referia-se à possibilidade de, nos autos de embargos à execução fiscal, o 
embargante ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios mesmo 
após pedido de desistência dos referidos embargos em face de adesão ao 
Paes em que há incidência do encargo de 20% a título de honorários (DL 
1.025/69).

3.   Não cuidando os autos, portanto, de controvérsia relativa 
a execuções ajuizadas pelo INSS antes da Lei 11.457/07, não há porque 
estender o objeto do Recurso Especial para discutir referida questão, para 
aproveitamento dessa tese em outros processos ou ações ajuizadas pela 
Fazenda Nacional.

4.   Embargos da Fazenda Nacional rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves 
Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília/DF, 10 de abril de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.320 - RS (2009/0106334-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : SUPERMERCADO TREVISO LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DENARDI 

RELATÓRIO

1.   A FAZENDA NACIONAL opõe Embargos Declaratórios ao 

acórdão de fls. 286/287, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA 

HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 

DECRETO-LEI 1.025/69.

1.   A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, 

que formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de 

créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa 

de parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o 

encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba 

honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp. 475.820/PR, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; 

EREsp. 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 10.03.2004, 

DJ 07.06.2004; EREsp. 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado 

em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp. 608.119/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. Precedentes das 

Turmas de Direito Público: REsp. 1.006.682/RJ, Rel. Ministra  Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no 

REsp. 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 

27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp. 678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg 

nos EDcl no REsp. 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp. 963.294/RS, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 

22.10.2007; e REsp. 940.469/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007).
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2.   A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou 

o entendimento de que: o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, 

é  sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, 

a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3.   Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre 

parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro 

Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) do valor do débito 

consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento 

jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de 

desistência da ação judicial para adesão a programa de parcelamento 

fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da 

legislação processual civil.

4.   Conseqüentemente, em se tratando de desistência de 

embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda Nacional, mercê da 

adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a 

condenação em honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito 

consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 

1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba honorária.

5.   In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida 

pela Fazenda Nacional, em que o embargante procedeu à desistência da 

ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 

10.684/2003), razão pela qual não merece reforma o acórdão regional que 

afastou a condenação em honorários advocatícios, por considerá-los 

englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1025/69, o 

qual substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 

advocatícios".

6.   Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 

do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

2.   Aduz a  Embargante que, no caso dos autos, o encargo do DL 

1.025/69 está, de fato, incluído no crédito exequendo, de maneira que, em conformidade 

com a jurisprudência dessa Corte, justifica-se o afastamento da condenação da 

empresa embargante em honorários advocatícios no bojo dos embargos extintos por 

conta de adesão a parcelamento.

3.   Entretanto, continua, há execuções fiscais conduzidas 
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atualmente pela Fazenda Nacional para cobrança de créditos que somente 

recentemente passaram a ser titularizados pela União e que, por isso mesmo, não se 

encontram acrescidos de encargos legais, quais seja, as execuções fiscais ajuizadas 

pelo INSS, antes do advendo da Lei 11.457/07 - que criou a Super-receita - para a 

cobrança de créditos decorrentes de contribuições previdenciárias e outras.

4.   Dessa forma, requer o afastamento da obscuridade, com o 

esclarecimento de que, nas hipóteses de execuções fiscais ajuizadas originariamente 

pelo INSS e que, hoje, são conduzidas pela Fazenda Nacional, caberá a condenação do 

embargante em honorários advocatícios conforme previsto na legislação de regência do 

parcelamento ao qual aderiu em razão de tais execuções não contemplarem o encargo 

do DL 1.025/69, não se cogitando, via de consequência, a ocorrência de qualquer bis in 

idem.

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.320 - RS (2009/0106334-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : SUPERMERCADO TREVISO LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DENARDI 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS (ART. 26 DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA 

HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 

DECRETO-LEI 1.025/69. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE. 

INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE SITUAÇÕES NÃO DISCUTIDAS NOS 

PRESENTES AUTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 

NACIONAL REJEITADOS.

1.    É da tradição mais respeitável dos estudos de processo 

que o recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial 

monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de 

pelo menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) 

omissão, querendo isso dizer que, se a decisão embargada não contiver 

uma dessas falhas, o recurso não deve ser conhecido e, se conhecido, deve 

ser desprovido. Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade 

da observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais.

2.   A controvérsia submetida à apreciação do Colegiado 

referia-se à possibilidade de, nos autos de embargos à execução fiscal, o 

embargante ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios 

mesmo após pedido de desistência dos referidos embargos em face de 

adesão ao Paes em que há incidência do encargo de 20% a título de 

honorários (DL 1.025/69).

3.   Não cuidando os autos, portanto, de controvérsia relativa a 

execuções ajuizadas pelo INSS antes da Lei 11.457/07, não há porque 

estender o objeto do Recurso Especial para discutir referida questão, para 

aproveitamento dessa tese em outros processos ou ações ajuizadas pela 

Fazenda Nacional.
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4.   Embargos da Fazenda Nacional rejeitados.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o 

recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou 

colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes 

requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se 

a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 

conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. Não se pode negligenciar ou 

desconsiderar a necessidade da observância rigorosa desses chamados pressupostos 

processuais.

2.   Não se presta este recurso sui generis à finalidade de sustentar 

eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da própria questão 

de direito material, de modo a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido; no caso, da leitura da extensa 

peça recursal, observa-se ser esse o intuito da embargante.

3.   Na hipótese, a controvérsia submetida à apreciação do Colegiado 

referia-se à possibilidade de, nos autos de embargos à execução fiscal, o embargante 

ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios mesmo após pedido de 

desistência dos referidos embargos em face de adesão ao Paes quando incidente o 

encargo de 20% previsto no DL 1.025/69.

4.   Quanto ao ponto, como a embargante afirma, não há qualquer 

omissão ou obscuridade, tendo sido esgotada a matéria. Não cuidando os autos, 

portanto, de controvérsia relativa a execuções ajuizadas pelo INSS antes da Lei 

11.457/07, não há porque estender o objeto deste Recurso Especial para discutir 

referida questão.

5.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0106334-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.143.320 / RS

Números Origem:  13410100002645        13410200000512        200671990039499

PAUTA: 10/04/2013 JULGADO: 10/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SUPERMERCADO TREVISO LTDA
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DENARDI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - PAES/Parcelamento Especial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : SUPERMERCADO TREVISO LTDA
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DENARDI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento: 1223318 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2013 Página  8 de 4


